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RESUMO

- A pretensédo do apelante ndo tem amparo legal, eis que correta foi a deciséo recorrida ao determinar que
ao crédito principal se acrescentassem 0s juros, correcao e outros encargos contratuais, no periodo
compreendido entre o vencimento da obrigacdo e a data da decretagéo da insolvéncia, ndo sendo licito que
a esses encargos se adicionem a corre¢cdo monetaria estatuida pela lei 6.899/81. - Segundo a doutrina e
jurisprudéncia patria a correcao monetdria ndo se aplica em caso de faléncia ou de insolvéncia civil, eis que
se quisesse o legislador tal abrangéncia té-lo-ia dito expressamente na lei 6.899/81 como ocorreu no caso
do Decreto-Lei 858/69, sobre a corre¢cdo monetaria nos débitos fiscais nos processos de faléncia,
sabendo-se ainda que mesmo em se tratando de crédito tributario Dec.-Lei 858/69 prevé a suspensédo da
correcao monetdria a data da sentenca declaratéria da faléncia. - Considera-se ainda, que a Lei 7.272/84, e
que é posterior a Lei 6.899/81consagrou o principio do crédito fixo imutavel nas concordatas preventivas e
previu expr

EMENTA

Na indenizacéo por perdas e danos e lucros cessantes se a apuragdo do <<quantum>> a ser pago tomar
como ponto data anterior a da vigéncia da Lei n° 6,899-81, a correcdo monetaria ha de incidir a partir de tal
momento e ndo somente da data da vigéncia da lei referida. A lei 6.899/81 ampliou as hipoteses de
aplicacdo da correcdo monetéria, sem prejudicar aquelas hipéteses em que a corre¢cdo monetaria ja era
autorizada expressamente por lei ou aquelas em que a jurisprudéncia ja a admitia. RESUMO DO ACODAO: -
... Sustenta o recorrente que ndo pleiteou indenizacdo por quantia certa, nem poderia fazé-lo, dada a
natureza da reparacdo. - Tem razao o recorrente quanto a correcao monetéria. Se a apuracao das perdas e
danos e dos lucros cessantes ha de fazer-se considerando-se a época em que 0S prejuizos ocorreram, nao
h& de incidir somente a partir da entrada em vigor da Lei 6.899/81, pois a divida é, no caso, de valor e nao
de dinheiro. - Sobre tal questéo trouxe o recorrente, para demonstrar a divergéncia, acérdao de que foram
relatores os Ministros RODRIGUES ALCKIMIN, SOARES MUNOZ (RE 79.663, "in" RTJ 79/515 e RE
85.604, "in" RTJ 89/189) e também o RE 99.869-1-SP, de que fui relator (D. J. de 02-09-1983, pag. 13.148, e
gue também se encontra na RTJ n°® 113/12.248), e cuja ementa assim ficou lancada: <<Corre¢do monetaria.
Incidéncia. Lei 6.899-81. Se a correcao monetaria deve incidir sobre o débito em decorréncia tdo somente da
Lei 6.899-81, ela ha de fazer-se a contar da data da vigéncia de tal diploma legal. Os casos de incidéncia da
correcdo monetaria a contar da data anterior a lei referida sdo aqueles para os quais havia lei expressa
determinando-a, ou quando a jurisprudéncia ja consagrara o principio, a respeito, como ainda quando se
tratava de divida de valor ou, entéo, pela regra da analogia, como na hipétese de repeticdo de indébito
tributario. Recurso Extraordinario conhecido e provido>>. - E no RE 79.663-RS, decidiu a Turma, de acordo
com o enunciado da respectiva ementa, nestes termos: <<Responsabilidade civil. Danos materiais, Divida
de valor. Correcdo monetéria. Decisdo que determina a atualizacdo da importancia dos danos, no
pagamento, pela aplicacdo de indices de correcdo monetaria, por ser de valor a divida. Para que haja
completa reparacéo do dano, a indenizagdo como divida de valor, deve ser atualizada com relacdo a data do
pagamento. Entre os possiveis critérios a serem adotados para essa atualizacao, de aplicar-se indice de



corre¢cdo monetaria a estimativa ja constante dos autos néo ofende a direito federal e pode ser utilizado.
Recurso Extraordinario conhecido e nédo provido>>. - E no RE 85.604, ficou decidido, conforme expresso no
acérdao, através do voto do Relator: <<Alias, ndo vejo, relativamente a incidéncia da correcado monetaria,
diferenca entre a responsabilidade resultante da culpa aquiliana da decorrente da infracdo contratual. De
ambas deflui a obrigacdo de repor o patrimdnio do lesado no estado em que se achava quando da
ocorréncia do dano. A obrigacao ndo é de pagar esta ou aquela quantia de dinheiro; mas o necessario a
apontada restauracdo. ambas, sdo, portanto, dividas de valor>>. - Assim sendo, é de ter-se que a apuragao
das perdas e danos e dos lucros cessantes deve reportar-se & época em que se caracterizou o rompimento
contratual, até porque, assim ndo fosse, ndo haveria razdo para que o acérddo somente mandasse pagar a
correcao a partir da vigéncia da Lei 6.899-81, posterior a rescisao contratual. Deste modo, deve ela incidir
sobre os valores apurados e a partir dai fazer-se incidir a corre¢@o. Ac. de 24-03-1987 Arquivo do STF - DJ
22-05-87 - Ementario n° 1.462-3 Arquivo do EMFOR, STF/144 EMFOR 475 EMENTA: - Correta a decisao
que determina a habilitacao do crédito principal com a inclusdo dos encargos contratuais relativos ao
periodo compreendido entre o vencimento da obrigacdo e a data da decretacdo da insolvéncia.
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